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– Para transcrever nomes próprios estrangeiros ou seus 
derivados na língua portuguesa, como Britney, Washington, Nova 
York.  

Relação som X grafia: confira abaixo os casos mais complexos 
do emprego da ortografia correta das palavras e suas principais 
regras: 

«ch” ou “x”?: deve-se empregar o X nos seguintes casos: 
– Em palavras de origem africana ou indígena. Exemplo: oxum, 

abacaxi.  
– Após ditongos. Exemplo: abaixar, faixa. 
– Após a sílaba inicial “en”. Exemplo: enxada, enxergar. 
– Após a sílaba inicial “me”. Exemplo: mexilhão, mexer, 

mexerica.   

s” ou “x”?: utiliza-se o S nos seguintes casos:
– Nos sufixos “ese”, “isa”, “ose”. Exemplo: síntese, avisa, 

verminose. 
– Nos sufixos “ense”, “osa” e “oso”, quando formarem adjetivos. 

Exemplo: amazonense, formosa, jocoso. 
– Nos sufixos “ês” e “esa”, quando designarem origem, título ou 

nacionalidade. Exemplo: marquês/marquesa, holandês/holandesa, 
burguês/burguesa. 

– Nas palavras derivadas de outras cujo radical já apresenta “s”. 
Exemplo: casa – casinha – casarão; análise – analisar. 

Porque, Por que, Porquê ou Por quê? 
– Porque (junto e sem acento): é conjunção explicativa, ou seja, 

indica motivo/razão, podendo substituir o termo pois. Portanto, 
toda vez que essa substituição for possível, não haverá dúvidas de 
que o emprego do porque estará correto. Exemplo: Não choveu, 
porque/pois nada está molhado.  

– Por que (separado e sem acento): esse formato é empregado 
para introduzir uma pergunta ou no lugar de “o motivo pelo qual”, 
para estabelecer uma relação com o termo anterior da oração. 
Exemplos: Por que  ela está chorando?  / Ele explicou por que do 
cancelamento do show.  

– Porquê (junto e com acento): trata-se de um substantivo e, 
por isso, pode estar acompanhado por artigo, adjetivo, pronome 
ou numeral. Exemplo: Não ficou claro o porquê do cancelamento 
do show.  

– Por quê (separado e com acento): deve ser empregado ao 
fim de frases interrogativas. Exemplo: Ela foi embora novamente. 
Por quê?  

Parônimos e homônimos 
– Parônimos: são palavras que se assemelham na grafia e na 

pronúncia, mas se divergem no significado. Exemplos: absolver 
(perdoar) e absorver (aspirar); aprender (tomar conhecimento) e 
apreender (capturar). 

– Homônimos: são palavras com significados diferentes, mas 
que divergem na pronúncia. Exemplos: “gosto” (substantivo) e 
“gosto” (verbo gostar) / “este” (ponto cardeal) e “este” (pronome 
demonstrativo). 

CLASSES DE PALAVRAS: SUBSTANTIVO, ADJETIVO, PREPO-
SIÇÃO, CONJUNÇÃO, ADVÉRBIO, VERBO, PRONOME, NU-
MERAL, INTERJEIÇÃO E ARTIGO

— Definição
Classes gramaticais são grupos de palavras que organizam 

o estudo da gramática. Isto é, cada palavra existente na língua 
portuguesa condiz com uma classe gramatical, na qual ela é inserida 
em razão de sua função. Confira abaixo as diversas funcionalidades 
de cada classe gramatical. 

— Artigo 
É a classe gramatical que, em geral, precede um substantivo, 

podendo flexionar em número e em gênero. 

A classificação dos artigos 
Artigos definidos: servem para especificar um substantivo ou 

para referirem-se a um ser específico por já ter sido mencionado ou 
por ser conhecido mutuamente pelos interlocutores. Eles podem 
flexionar em número (singular e plural) e gênero (masculino e 
feminino).

Artigos indefinidos: indicam uma generalização ou a ocorrência 
inicial do representante de uma dada espécie, cujo conhecimento 
não é compartilhado entre os interlocutores, por se tratar da 
primeira vez em que aparece no discurso. Podem variar em número 
e gênero.

Observe:

NÚMERO/
GÊNERO MASCULINO FEMININO EXEMPLOS

Singular Um Uma

Preciso de um pe-
dreiro.

Vi uma moça em 
frente à casa.

Plural Umas Umas

Localizei uns docu-
mentos antigos.
Joguei fora umas 

coisas velhas.

Outras funções do artigo 
Substantivação: é o nome que se dá ao fenômeno de 

transformação de adjetivos e verbos em substantivos a partir do 
emprego do artigo. Observe:  

– Em “O caminhar dela é muito elegante.”, “caminhar”, que 
teria valor de verbo, passou a ser o substantivo do enunciado.  

Indicação de posse: antes de palavras que atribuem parentesco 
ou de partes do corpo, o artigo definido pode exprimir relação de 
posse. Por exemplo: 

“No momento em que ela chegou, o marido já a esperava.”
Na frase, o artigo definido “a” esclarece que se trata do marido 

do sujeito “ela”, omitindo o pronome possessivo dela.
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Expressão de valor aproximado: devido à sua natureza de generalização, o artigo indefinido inserido antes de numeral indica valor 
aproximado. Mais presente na linguagem coloquial, esse emprego dos artigos indefinidos representa expressões como “por volta de” e 
“aproximadamente. Observe: 

“Faz em média uns dez anos que a vi pela última vez.” 
“Acrescente aproximadamente umas três ou quatro gotas de baunilha.” 

Contração de artigos com preposições
Os artigos podem fazer junção a algumas preposições, criando uma única palavra contraída. A tabela abaixo ilustra como esse processo 

ocorre: 

PREPOSIÇÃO

de em a per/por

ARTIGOS
DEFINIDOS

masculino singular o do no ao pelo

plural os dos nos aos pelos

feminino singular a da na à pela

plural as das nas às pelas

ARTIGOS
 INDEFINIDOS

masculino singular um dum num

plural uns duns nuns

feminino singular uma duma numa

plural umas dumas numas

— Substantivo
Essa classe atribui nome aos seres em geral (pessoas, animais, qualidades, sentimentos, seres mitológicos e espirituais). Os substantivos 

se subdividem em: 
Próprios ou Comuns: são próprios os substantivos que nomeiam algo específico, como nomes de pessoas (Pedro, Paula) ou lugares 

(São Paulo, Brasil). São comuns os que nomeiam algo na sua generalidade (garoto, caneta, cachorro). 
Primitivos ou derivados: se não for formado por outra palavra, é substantivo primitivo (carro, planeta); se formado por outra palavra, 

é substantivo derivado (carruagem, planetário). 
Concretos ou abstratos: os substantivos que nomeiam seres reais ou imaginativos, são concretos (cavalo, unicórnio); os que nomeiam 

sentimentos, qualidades, ações ou estados são abstratos.  
Substantivos coletivos: são os que nomeiam os seres pertencentes ao mesmo grupo. Exemplos: manada (rebanho de gado), 

constelação (aglomerado de estrelas), matilha (grupo de cães).  

— Adjetivo
É a classe de palavras que  se associa ao substantivo para alterar o seu significado, atribuindo-lhe caracterização conforme uma 

qualidade, um estado e uma natureza, bem como uma quantidade ou extensão à palavra, locução, oração, pronome, enfim, ao que quer 
que seja nomeado.

Os tipos de adjetivos 
Simples e composto: com apenas um radical, é adjetivo simples (bonito, grande, esperto, miúdo, regular); apresenta mais de um 

radical, é composto (surdo-mudo, afrodescendente, amarelo-limão).  
Primitivo e derivado: o adjetivo que origina outros adjetivos é primitivo (belo, azul, triste, alegre); adjetivos originados de verbo, 

substantivo ou outro adjetivo são classificados como derivados (ex.: substantivo morte → adjetivo mortal; adjetivo lamentar → adjetivo 
lamentável). 

Pátrio ou gentílico: é a palavra que indica a nacionalidade ou origem de uma pessoa (paulista, brasileiro, mineiro, latino).  

O gênero dos adjetivos 
Uniformes: possuem forma única para feminino e masculino, isto é, não flexionam seu termo. Exemplo: “Fred é um amigo leal.” / “Ana 

é uma amiga leal.”  
Biformes: os adjetivos desse tipo possuem duas formas, que variam conforme o gênero. Exemplo: “Menino travesso.” / “Menina 

travessa”. 

O número dos adjetivos 
Por concordarem com o número do substantivo a que se referem, os adjetivos podem estar no singular ou no plural. Assim, a sua 

composição acompanha os substantivos. Exemplos: pessoa instruída → pessoas instruídas; campo formoso → campos formosos.
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Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , com 
a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número natural, 
se não inteira, é irracional.

Conjunto dos Números Reais (R)
O conjunto dos números reais é representado pelo R e é forma-

do pela junção do conjunto dos números racionais com o conjunto 
dos números irracionais. Não esqueça que o conjunto dos racionais 
é a união dos conjuntos naturais e inteiros. Podemos dizer que en-
tre dois números reais existem infinitos números.

Entre os conjuntos números reais, temos:
R*= {x ∈ R│x ≠ 0}: conjunto dos números reais não-nulos.
R+ = {x ∈ R│x ≥ 0}: conjunto dos números reais não-negativos.
R*+ = {x ∈ R│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.
R– = {x ∈ R│x ≤ 0}: conjunto dos números reais não-positivos.
R*– = {x ∈ R│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

— Múltiplos e Divisores
Os conceitos de múltiplos e divisores de um número natural 

estendem-se para o conjunto dos números inteiros2. Quando tra-
tamos do assunto múltiplos e divisores, referimo-nos a conjuntos 
numéricos que satisfazem algumas condições. Os múltiplos são en-
contrados após a multiplicação por números inteiros, e os divisores 
são números divisíveis por um certo número.

Devido a isso, encontraremos subconjuntos dos números in-
teiros, pois os elementos dos conjuntos dos múltiplos e divisores 
são elementos do conjunto dos números inteiros. Para entender o 
que são números primos, é necessário compreender o conceito de 
divisores.

2  https://brasilescola.uol.com.br/matematica/multiplos-diviso-
res.htm

Múltiplos de um Número
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, o número a é 

múltiplo de b se, e somente se, existir um número inteiro k tal que 
a = b · k. Desse modo, o conjunto dos múltiplos de a é obtido multi-
plicando a por todos os números inteiros, os resultados dessas mul-
tiplicações são os múltiplos de a.

Por exemplo, listemos os 12 primeiros múltiplos de 2. Para isso 
temos que multiplicar o número 2 pelos 12 primeiros números in-
teiros, assim:

2 · 1 = 2
2 · 2 = 4
2 · 3 = 6
2 · 4 = 8
2 · 5 = 10
2 · 6 = 12
2 · 7 = 14
2 · 8 = 16
2 · 9 = 18
2 · 10 = 20
2 · 11 = 22
2 · 12 = 24

Portanto, os múltiplos de 2 são:
M(2) = {2, 4, 6, 8, 10, 12, 14, 16, 18, 20, 22, 24}

Observe que listamos somente os 12 primeiros números, mas 
poderíamos ter listado quantos fossem necessários, pois a lista de 
múltiplos é dada pela multiplicação de um número por todos os 
inteiros. Assim, o conjunto dos múltiplos é infinito.

Para verificar se um número é ou não múltiplo de outro, de-
vemos encontrar um número inteiro de forma que a multiplicação 
entre eles resulte no primeiro número. Veja os exemplos:

– O número 49 é múltiplo de 7, pois existe número inteiro que, 
multiplicado por 7, resulta em 49.

49 = 7 · 7

– O número 324 é múltiplo de 3, pois existe número inteiro 
que, multiplicado por 3, resulta em 324.

324 = 3 · 108

– O número 523 não é múltiplo de 2, pois não existe número 
inteiro que, multiplicado por 2, resulte em 523.

523 = 2 · ?”

• Múltiplos de 4
Como vimos, para determinar os múltiplos do número 4, deve-

mos multiplicar o número 4 por números inteiros. Assim:
4 · 1 = 4
4 · 2 = 8
4 · 3 = 12
4 · 4 = 16
4 · 5 = 20
4 · 6 = 24
4 · 7 = 28
4 · 8 = 32
4 · 9 = 36
4 · 10 = 40
4 · 11 = 44
4 · 12 = 48
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Portanto, os múltiplos de 4 são:
M(4) = {4, 8, 12, 16, 20. 24, 28, 32, 36, 40, 44, 48, … }

Divisores de um Número
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, vamos dizer que 

b é divisor de a se o número b for múltiplo de a, ou seja, a divisão 
entre b e a é exata (deve deixar resto 0).

Veja alguns exemplos:
– 22 é múltiplo de 2, então, 2 é divisor de 22.
– 63 é múltiplo de 3, logo, 3 é divisor de 63.
– 121 não é múltiplo de 10, assim, 10 não é divisor de 121.

Para listar os divisores de um número, devemos buscar os nú-
meros que o dividem. Veja:

– Liste os divisores de 2, 3 e 20.
D(2) = {1, 2}
D(3) = {1, 3}
D(20) = {1, 2, 4, 5, 10, 20}

Observe que os números da lista dos divisores sempre são di-
visíveis pelo número em questão e que o maior valor que aparece 
nessa lista é o próprio número, pois nenhum número maior que ele 
será divisível por ele.

Por exemplo, nos divisores de 30, o maior valor dessa lista é o 
próprio 30, pois nenhum número maior que 30 será divisível por 
ele. Assim:

D(30) = {1, 2, 3, 5, 6, 10, 15, 30}.

Propriedade dos Múltiplos e Divisores
Essas propriedades estão relacionadas à divisão entre dois in-

teiros. Observe que quando um inteiro é múltiplo de outro, é tam-
bém divisível por esse outro número.

Considere o algoritmo da divisão para que possamos melhor 
compreender as propriedades.

N = d · q + r, em que q e r são números inteiros.

Lembre-se de que:
N: dividendo; 
d, divisor; 
q: quociente; 
r: resto.

– Propriedade 1: A diferença entre o dividendo e o resto (N – r) 
é múltipla do divisor, ou o número d é divisor de (N – r).

– Propriedade 2: (N – r + d) é um múltiplo de d, ou seja, o nú-
mero d é um divisor de (N – r + d).

Veja o exemplo:
Ao realizar a divisão de 525 por 8, obtemos quociente q = 65 e 

resto r = 5. 
Assim, temos o dividendo N = 525 e o divisor d = 8. Veja que 

as propriedades são satisfeitas, pois (525 – 5 + 8) = 528 é divisível 
por 8 e:

528 = 8 · 66

— Números Primos
Os números primos são aqueles que apresentam apenas dois 

divisores: um e o próprio número3. Eles fazem parte do conjunto 
dos números naturais.

Por exemplo, 2 é um número primo, pois só é divisível por um 
e ele mesmo.

Quando um número apresenta mais de dois divisores eles são 
chamados de números compostos e podem ser escritos como um 
produto de números primos.

Por exemplo, 6 não é um número primo, é um número com-
posto, já que tem mais de dois divisores (1, 2 e 3) e é escrito como 
produto de dois números primos 2 x 3 = 6.

Algumas considerações sobre os números primos:
– O número 1 não é um número primo, pois só é divisível por 

ele mesmo;
– O número 2 é o menor número primo e, também, o único 

que é par;
– O número 5 é o único número primo terminado em 5;
– Os demais números primos são ímpares e terminam com os 

algarismos 1, 3, 7 e 9.

Uma maneira de reconhecer um número primo é realizando 
divisões com o número investigado. Para facilitar o processo, veja 
alguns critérios de divisibilidade:

– Divisibilidade por 2: todo número cujo algarismo da unidade 
é par é divisível por 2;

– Divisibilidade por 3: um número é divisível por 3 se a soma 
dos seus algarismos é um número divisível por 3;

– Divisibilidade por 5: um número será divisível por 5 quando o 
algarismo da unidade for igual a 0 ou 5.

Se o número não for divisível por 2, 3 e 5 continuamos as divi-
sões com os próximos números primos menores que o número até 
que:

– Se for uma divisão exata (resto igual a zero) então o número 
não é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o quo-
ciente for menor que o divisor, então o número é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o 
quociente for igual ao divisor, então o número é primo.

Exemplo: verificar se o número 113 é primo.
Sobre o número 113, temos:
– Não apresenta o último algarismo par e, por isso, não é 

divisível por 2;
– A soma dos seus algarismos (1+1+3 = 5) não é um número 

divisível por 3;
– Não termina em 0 ou 5, portanto não é divisível por 5.

Como vimos, 113 não é divisível por 2, 3 e 5. Agora, resta saber 
se é divisível pelos números primos menores que ele utilizando a 
operação de divisão.

Divisão pelo número primo 7:

3  https://www.todamateria.com.br/o-que-sao-numeros-primos/
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O campo específico de atuação profissional e política do pro-
fessor é a escola, à qual cabem tarefas de assegurar aos alunos um 
sólido domínio de conhecimento e habilidades, o desenvolvimento 
de suas capacidades intelectuais, de pensamento independente, 
crítico e criativos tais tarefas representam uma significativa con-
tribuição para a formação de cidadãos ativos, criativos e críticos, 
capazes de participar nas lutas pela transformação social. 

Dessa forma a responsabilidade social da escola e dos profes-
sores é muito grande, pois cabe-lhes escolher qual concepção de 
vida e de sociedade deve ser trazida à consideração dos alunos e 
quais conteúdos e métodos lhes propiciam o domínio dos conheci-
mentos e a capacidade de raciocínio necessário à compreensão da 
realidade social e à atividade prática na profissão, na política, nos 
movimentos sociais.

Como se constata, a educação é um conceito amplo que se 
refere ao processo de desenvolvimento unilateral da personalida-
de, envolvendo a formação de qualidades humanas-físicas, morais, 
intelectuais, estéticas - tendo em vista a orientação da atividade 
humana na sua relação com o meio social, num determinado con-
texto de relações sociais. A educação corresponde, pois, a toda 
modalidade de influências e inter-relações que convergem para a 
formação de traços de personalidade social e do caráter, implican-
do uma concepção de mundo ideais, valores, modos de agir, que se 
traduzem em convicções ideológicas, morais, políticas, princípios 
de ação frente a atuações reais e desafios da vida prática. Nesse 
sentido, a educação é uma instituição social que se ordena no siste-
ma educacional de um país, num determinado momento histórico; 
é um produto, significando os resultados obtidos da ação educativa 
conforme propósitos sociais e políticos pretendidos; é processo por 
consistir de transformações sucessivas tanto no sentido histórico 
quanto no de desenvolvimento da personalidade.

Após essa introdução sobre a educação podemos nos remeter 
à Didática situando-a no conjunto dos conhecimentos pedagógicos. 
A Pedagogia por sua vez, é a ciência que estuda a teoria e a prá-
tica da educação nos seus vínculos com a prática social global. A 
Didática é uma disciplina pedagógica que estuda os objetivos, os 
conteúdos, os meios e as condições do processo de ensino, visando 
as finalidades educacionais.

A didática por sua vez, ocupa um lugar especial na formação 
teórica e prática dos professores.

Dessa forma, a Didática constitui-se no principal ramo de es-
tudos da Pedagogia, pois investiga os fundamentos, condições e 
modos de realização da instrução e do ensino. A Didática está in-
timamente ligada à Teoria da Educação e à Teoria de Organização 
Escolar, e de modo especial, vincula-se à Teoria do Conhecimento e 
à Psicologia da Educação.

A Didática e as metodologias específicas das matérias de ensi-
no formam uma unidade, mantendo entre si relações recíprocas. A 
Didática trata da teoria geral do ensino. As metodologias específi-
cas, integrando o campo da Didática, ocupam-se dos conteúdos e 
métodos próprios de cada matéria na sua relação com fins educa-
cionais.

A Didática é também, um meio de trabalho do qual os profes-
sores se servem para dirigir a atividade ensino, cujo resultado é a 
aprendizagem dos conteúdos escolares pelos alunos.

Tradicionalmente se consideram como componentes de ação 
didática a matéria, o professor, os alunos. O ensino é uma atividade 
complexa na medida que envolve tanto condições externas como 

condições internas das situações didáticas. Conhecer essas condi-
ções e lidar acertadamente com elas é uma das tarefas básicas do 
professor para a condição do trabalho docente.

Internamente, a ação didática se refere à relação entre o aluno 
e a matéria, com o objetivo de apropriar-se dela com a mediação 
do professor. Entre a matéria, o professor e o aluno ocorrem rela-
ções recíprocas.

Assim, o processo didático está centrado na relação fundamen-
tal entre o ensino e a aprendizagem, orientado para a confrontação 
ativa do aluno com matéria sob a mediação do professor. Com isso, 
os seus elementos constituitivos são: os conteúdos das matérias; a 
ação de ensinar e a ação de aprender. 

No entanto, esses elementos tem que estar vinculados a ob-
jetivos sócio - políticos e pedagógicos analisando criteriosamente 
o conjunto de condições concretas que rodeiam cada situação di-
dática.

O processo didático, assim, desenvolve-se mediante a ação re-
cíproca dos componentes fundamentais do ensino: os objetivos da 
educação e de instrução, os conteúdos, o ensino, a aprendizagem, 
os métodos, as formas e meios da organização das condições da 
situação didática, a avaliação. Esses são também, os conceitos fun-
damentais que formam a base de estudo da Didática.

É preciso nos remeter à história para que situemos a Didática 
nos tempos de hoje.

A história da Didática está ligada ao aparecimento do ensino 
como atividade planejada e intencional dedicada à instrução.

Na chamada Antiguidade Clássica (gregos e romanos) e no pe-
ríodo medieval se desenvolvem formas de ação pedagógica, em 
escolas, mosteiros, igrejas, universidades, mesmo assim, não pode-
mos falar em Didática, até meados do século XVII, como teoria de 
ensino, que sistematize o pensamento didático e o estudo científico 
das formas de ensinar.

O tema ‘Didática” aparece quando os adultos começam a in-
tervir na atividade de aprendizagem das crianças e jovens através 
da direção e planejamento do ensino, pois antes as formas de in-
tervenção eram espontâneas. Está estabelecido uma intenção 
pedagógica na atividade de ensino, que passa a ser sistematizado 
visando a adequação das crianças à assimilação dos estudos, consi-
derando as idades e o ritmo das mesmas.

No século XVII, João Amós Convêncio (1592 - 1670) forma a 
teoria didática para investigar as ligações entre ensino e aprendi-
zagem. Sua influência foi considerável, não só porque desenvolvem 
métodos de instrução mais rápidos e eficientes, mas porque tam-
bém desejava que todas as pessoas pudessem usufruir do conhe-
cimento.

No entanto, a teoria por ele desenvolvida demorou a ser prati-
cada, predominando as práticas escolares da Idade Média no sécu-
lo XVII e nos seguintes.

As mudanças continuavam ocorrendo e Jean Jacques Rousseau 
(1712 a 1778) foi um pensador que propôs uma nova concepção de 
ensino, baseado nas necessidades e interesses imediatos da crian-
ça.

As ideias mais importantes de Rousseau, são: 
1. A preparação da criança para a vida futura deve basear-se 

no estudo das coisas que correspondem às suas necessidades e 
interesses atuais. Antes de ensinar as ciências, elas precisam ser 
levadas a disputar o gosto pelo seu estudo. Os verdadeiros profes-
sores são a natureza, a experiência e os sentimentos. O contato 
da criança com o mundo que a rodeia é que desperta o interesse 
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e suas potencialidades naturais. São os interesses e necessidades 
imediatas do aluno que determinam a organização do estudo e seu 
desenvolvimento.

2. A educação é um processo natural que se fundamenta no 
desenvolvimento interno do aluno. As crianças são boas por natu-
reza, elas tem uma tendência natural para se desenvolverem.

Pestalozzi dava grande importância ao método intuitivo, levan-
do os alunos a desenvolverem o senso de observação, análise dos 
objetos e fenômenos da natureza e a capacidade da linguagem. Nis-
to consistia a educação intelectual. Revelava também a psicologia 
da criança como fonte do desenvolvimento do ensino.

Johann Friedrich Herbart (1766 a 1841) foi influenciado pelas 
ideias de Convêncio, Rousseau e Pestalozzi. Foi um pedagogo ale-
mão e influenciou muito a Didática e a prática docente, sendo ins-
pirador da pedagogia conservadora.

Segundo Herbart, educar o homem significa instruí-lo para 
querer o bem, de modo que aprenda a comandar a si próprio.

Herbart investigava também a formulação de um método 
único de ensino, em conformidade com as leis psicológicas do co-
nhecimento. Dessa forma, estabeleceu quatro passos didáticos: o 
primeiro seria a preparação e a apresentação da matéria nova de 
forma completa e clara, que denominou CLAREZA; o segundo seria 
a associação entre as ideias antigas e as novas; o terceiro, a SISTE-
MATIZAÇÃO dos conhecimentos, tendo em vista a generalização; 
finalmente, o quarto seria a aplicação, ou uso dos conhecimentos 
adquiridos através de exercícios, que denominou método. Poste-
riormente, os discípulos de Herbart, desenvolveram a proposta dos 
passos formais, ordenando-os em cinco: preparação, apresenta-
ção, assimilação, generalização e aplicação, fórmula esta que ainda 
é usada pela maioria dos nossos professores.

As ideias pedagógicas de Convêncio, Rousseau, Pestalozzi e 
Herbart e outros, formaram as bases do pensamento pedagógico 
europeu, difundindo-se depois por todo o mundo, demarcando as 
concepções pedagógicas que hoje são conhecidas como Pedagogia 
Tradicional e Pedagogia Renovada.

A Pedagogia Tradicional, em suas várias correntes, caracteriza 
as concepções de educação onde prepondera a ação de agentes 
externos na formação do aluno e nas grandes verdades acumula-
das pela humanidade e uma concepção de ensino como impres-
são de imagens propiciadas ora pela palavra do professor ora pela 
observação sensorial. A Pedagogia Renovada agrupa correntes que 
advogam a renovação escolar, opondo-se à Pedagogia Tradicional. 
Destacam-se a valorização da criança, dotada de liberdade, iniciati-
va e de interesses próprios e, por isso, sujeito da sua aprendizagem 
e agente de seu próprio desenvolvimento; tratamento científico do 
processo educacional, considerando as etapas sucessivas do de-
senvolvimento biológico e psicológico; respeito às capacidades e 
aptidões individuais, individualização do ensino conforme os ritmos 
próprios de aprendizagem; rejeição de modelos adultos em favor 
da atividade e da liberdade de expressão da criança.

O nome Pedagogia Renovada se aplica tanto ao movimento da 
educação nova propriamente dita, que inclui a criação de “escolas 
novas”, a disseminação da pedagogia ativa e dos métodos ativos, 
como também outras correntes que adotam outros princípios de 
renovação educacional mas sem vínculo direto com a Escola Nova.

Dentro do movimento escolarivista, desenvolveu-se a Pedago-
gia Pragmática e Progressista, nos Estados Unidos, cujo principal re-
presentante é Johnn Dewvey (1859 a 1952). Esse movimento teve 
influência no Brasil com Anísio Teixeira liderando na década de 30 

o movimento dos prisioneiros da Escola Nova, que influenciou na 
formulação da política educacional, na legislação, na investigação 
acadêmica e na prática escolar.

O movimento escolarivista no Brasil teve várias correntes, 
sendo a mais denominante a progressista. Destacamos a corren-
te vitalista, representada por Montessori, as teorias cognitivistas, 
as teorias fenomenológicas e especialmente a teoria interacionista 
baseada na psicologia genética de Jean Piaget. Pode-se dizer tam-
bém, que em certo sentido, o tecnicismo educacional representa a 
continuidade da corrente progressivista, embora juntando-se com 
as contribuições da teoria Behaviorista e da abordagem sistêmica 
do ensino.

A Pedagogia Cultural é uma das correntes da Pedagogia Reno-
vada, sem vínculo com a Escola Nova, mas que teve repercussões 
no Brasil, mesmo sendo pouco estudada por nós.

O Estudo teórico da Pedagogia no Brasil passa por um movi-
mento principalmente a partir das investigações educativas base-
adas nas contribuições do materialismo histórico e didático. Tais 
estudos conseguem para a formulação de uma teoria crítico - social 
da educação, a partir da crítica política e pedagógica das tendências 
e correntes da educação brasileira.

Nos últimos anos, vários estudos tem sido desenvolvidos sobre 
a história da Didática no Brasil, suas relações com as tendências 
pedagógicas e a investigação do seu campo de conhecimentos. As 
tendências pedagógicas são divididas em dois grupos:

- As de cunho liberal - Pedagogia Tradicional
Pedagogia Renovada 
Tecnicismo educacional
- As de cunho progressista - Pedagogia Libertadora

Pedagogia Crítico - Social dos Conteúdos

A Didática na Pedagogia Tradicional é uma disciplina normati-
va, um conjunto de princípios e regras que regulam o ensino. A ati-
vidade de ensinar é centrada no professor que expõe e interpreta a 
matéria. A exposição oral, a palavra, é o principal meio do ensino. 

O aluno é recebedor da matéria e sua tarefa é decorá-la. A ma-
téria de ensino é tratada isoladamente, desvinculada dos interesses 
dos alunos e dos problemas reais da sociedade e da vida. O método 
é dado pela lógica e sequência da matéria, predomina ainda os mé-
todos intuitivo incorporados ao ensino tradicional. Sendo assim, a 
aprendizagem continua receptiva, automática, não mobilizando a 
atividade mental do aluno e o desenvolvimento de suas capacida-
des intelectuais.

A Didática Tradicional continua prevalecendo na prática esco-
lar, pois é comum nas escolas o ensino como mera transmissão de 
conhecimentos, sobrecarregando o aluno de conhecimentos que 
são decorados sem questionamento, através de exercícios repeti-
tivos. Dessa forma, os conhecimentos ficaram esteriotipados, des-
providos de significados sociais, inúteis para a formação das capa-
cidades intelectuais e para a compreensão crítica da realidade. A 
intenção de formação mental, de desenvolvimento do raciocínio, 
ficou reduzido a práticas de memorização.

Em contraposição à Pedagogia Tradicional, surge no final do 
século XIX a Pedagogia Renovada incluindo várias correntes: a pro-
gressista (baseada na teoria educacional de John Dewey); a não 
- diretiva (inspirada em Carl Rogers); a ativista-espiritualista (de 
orientação católica); a culturalista; a piagetiana; a montessoriana e 
outras. De acordo com estudos feitos, a Didática brasileira se baseia 
na corrente progressivista do movimento da Escola Nova.
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II – existência, na povoação-sede, de pelo menos, 30 (trinta) 
moradias, escola pública, posto de saúde, posto policial e terreno 
para cemitério.

Parágrafo único – A comprovação do atendimento às exigên-
cias enumeradas neste artigo far-se-á mediante:

a) declaração, emitida pela Fundação Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística, de estimativa de população;

b) certidão, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, certifican-
do o número de eleitores;

c) certidão, emitida pelo agente municipal de estatística ou pela 
repartição fiscal do Município, certificando o número de moradias.

d) certidão do órgão fazendário estadual e municipal certifican-
do a arrecadação na respectiva área territorial;

e) certidão emitida pela Prefeitura ou pelas Secretarias de Edu-
cação, de Saúde e de Segurança Pública do Estado, certificando a 
existência da escola pública e dos postos de saúde e policial na po-
voação-sede.

Art. 12 – A alteração de divisão administrativa do Município 
somente pode ser feita quadrienalmente, no ano anterior ao das 
eleições municipais.

Art. 13 – A instalação do Distrito se fará perante o Juiz de Direi-
to da Comarca, na sede do Distrito.

Art. 14 – A incorporação, a fusão e o desmembramento do 
Município só serão possível se for preservada a continuidade e a 
unidade histórico-cultural de ambiente urbano, fazendo-se por lei 
estadual, respeitado os demais requisitos previstos em lei comple-
mentar estadual, e dependerão de consulta prévia, mediante ple-
biscito, a toda população do Município.

Art. 15 – A lei municipal poderá instituir a administração distri-
tal e regional, de acordo com o princípio da descentralização admi-
nistrativa.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art.16 – O Município exerce em seu território, competência pri-
vativa e comum complementar, a ele atribuída pela Constituição da 
República e Constituição do Estado de Minas Gerais.

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 17 – Ao Município compete legislar a tudo quanto diga res-
peito ao seu peculiar interesse e ao bem estar da sua população, ca-
bendo-lhe privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;
II – suplementar a legislação federal e a estadual, no que cou-

ber;
III – elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
IV – criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legislação 

estadual, e o estabelecido nesta Lei Orgânica;
V – manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado, programas de educação pré- escolar e de ensino funda-
mental;

VI – elaborar o orçamento anual e plurianual de investimentos;
VII – instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas 

rendas, sem prejuízo da obrigação de prestar contas e publicar ba-
lancetes nos prazos fixados em lei.

VIII – fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;

IX – dispor sobre organização, administração e execução dos 
serviços locais;

X – dispor sobre administração, utilização e alienação dos bens 
públicos;

XI – organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único 
dos servidores públicos;

XII – organizar e prestar, diretamente, ou sobre regime de con-
cessão ou permissão, os serviços públicos locais;

XIII – planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, em 
sua zona urbana e rural;

XIV – estabelecer normas de edificação, de loteamento, de ar-
ruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação de seu território, obedeci-
das as normas da Legislação Federal e Estadual;

XV – conceder e renovar licença para localização e funciona-
mento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de 
serviços e quaisquer outros;

XVI – cassar a licença que houver concedido ao estabelecimen-
to que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à segu-
rança ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou determi-
nando o fechamento do estabelecimento, na forma da lei;

XVII – estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-
zação de seus serviços, inclusive dos seus concessionários;

XVIII – adquirir bens, inclusive mediante desapropriação;
XIX – regular a disposição, o traçado e as demais condições dos 

bens públicos de uso comum;
XX – regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, es-

pecialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os pon-
tos de parada dos transportes coletivos;

XXI – fixar os locais de estabelecimento de táxis e demais veícu-
los, tais como charrete, carroças e animais de aluguel;

XXII – conceder, permitir ou autorizar os serviços de transpor-
tes coletivos e de táxis, fixando as respectivas tarifas, inclusive o uso 
de taxímetro;

XXIII – fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e tráfe-
go em condições especiais;

XXIV – disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tone-
lagem máxima permitida a veículos que circulam em vias públicas 
municipais;

XXV – tornar obrigatória a utilização do terminal rodoviário;
XXVI – sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 

como regulamentar e fiscalizar sua utilização;
XXVII – prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, 

remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qual-
quer natureza;

XXVIII – ordenar as atividades urbanas, fixando condições e ho-
rários para funcionamento de estabelecimento industriais, comer-
ciais e de serviços, observadas as normas pertinentes;

XXIX – dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios;
XXX, regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a afi-

xação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer 
outros meios de publicidade e propaganda, nos locais sujeitos ao 
poder de polícia municipal;

XXXI – prestar assistência nas emergências médico-hospitala-
res de pronto-socorro, por seus próprios serviços;

XXXII – organizar e manter serviços de fiscalização necessários 
ao exercício do seu poder de polícia administrativa, especialmente 
em matéria de saúde e higiene públicas, construção, trânsito e trá-
fego, plantas e animais nocivos e logradouros públicos;
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XXXIII – fiscalizar, nos locais de venda, peso, medidas, quali-
dades e condições sanitárias dos gêneros alimentícios, bem como 
seus preços;

XXXIV – dispor sobre o depósito e venda de animais e merca-
dorias apreendidas em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

XXXV – dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam 
ser portadores ou transmissores;

XXXVI – estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos;

XXXVII – promover os seguintes serviços:
a) mercados, feiras e matadouros;
b) construção e conservação de vias públicas, estradas e cami-

nhos municipais;
c) transportes coletivos estritamente municipais;
d) iluminação pública;
e) água e esgoto;
f) limpeza urbana;
g) criação do Distrito Industrial.
XXXVIII – assegurar a expedição de certidões requeridas nas 

repartições administrativas municipais, para defesa de direitos e es-
clarecimentos de situações, observados os prazos de atendimento.

Parágrafo único 1o – As normas de loteamento e arruamento 
a que se refere o inciso XIV deste artigo deverão exigir reserva de 
áreas destinadas a:

a) zonas verdes e demais logradouros públicos;
b) vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, de 

esgoto e de águas pluviais nos fundos dos vales;
c) passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas 

pluviais com largura mínima de dois metros nos fundos de lotes, 
cujo desnível seja superior a um metro de frente ao fundo;

d) equipamento público;
e) equipamento comunitário com área mínima equivalente a 

área média dos lotes do loteamento.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art.18 – É da competência administrativa comum do Municí-
pio, da União e do Estado, observada a legislação, o exercício das 
medidas concernentes ao art. 23 da Constituição Federal e art. 11 
da Constituição Estadual.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art.19 – Ao Município compete suplementar a legislação fede-
ral e estadual no que couber e naquilo que disser respeito ao seu 
peculiar interesse.

Parágrafo único – A competência prevista neste artigo será 
exercida em relação às Legislações Federal e Estadual no que digam 
respeito ao peculiar interesse municipal, visando a adaptá-las à re-
alidade local.

SEÇÃO IV
DA COMPETÊNCIA EM COOPERAÇÃO

Art.20 – È facultado ao Município:
I – Associar-se a outros do mesmo complexo geoeconômico e 

social, mediante convênio, para a gestão sob planejamento de fun-
ções públicas ou serviços de interesses comuns, de forma perma-
nente ou transitória;

II – cooperar com a União e o Estado nos termos de convênio 
ou consórcio, na execução de servidões e obras de interesse para o 
desenvolvimento local;

III – participar da criação de entidade intermunicipal para a 
realização de obra, exercício de atividade ou execução de serviço 
específico de interesse comum;

IV – cooperar para a eficiente execução no território do Municí-
pio os serviços federais ou estaduais de segurança a justiça.

Parágrafo único – A cooperação constante do capítulo deste ar-
tigo depende de que o convênio ou consórcio sejam aprovados pela 
Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV
DAS VEDAÇÕES

Art.21 – É vedado ao Município, além dos já estabelecidos pela 
Lei Federal:

I - assumir ônus com moradia, aluguel de móvel ou imóveis ou 
despesas que beneficiem pessoas, sejam elas do quadro funcional 
dos Poderes Públicos, Federal, Estadual e Municipal, exceto com 
relação a moradia para Juiz e Promotor de Justiça, lotados nesta 
comarca;

II – instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviço da União, do Estado e de ou-

tros Municípios;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi-

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei federal;

III – contrair empréstimos que não estabeleçam expressamen-
te o prazo de liquidação;

IV – remunerar, ainda que temporariamente, servidor federal 
ou estadual, exceto em caso de cooperação com a União ou com o 
Estado, para a execução de serviços comuns de acordo com o con-
tido no artigo 24.

§ 1o – A vedação do inciso II, “a”, é extensiva às autarquias e 
às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se 
refere ao patrimônio, à venda e aos serviços vinculados às suas fi-
nalidades essenciais ou delas decorrentes;

§ 2o – As vedações do inciso II, ” a”, e do parágrafo anterior não 
se aplicam ao patrimônio, à renda e os serviços de exploração de 
atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreen-
dimentos privados ou em que haja contra-prestação ou pagamento 
de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente com-
prador da obrigação de pagar impostos relativamente ao bem imó-
vel;

§ 3o – As vedações expressas no inciso I, alíneas “b” e “c”, com-
preendem somente o patrimônio, a renda e os serviços relaciona-
dos com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas;

§ 4o – Todo e qualquer empréstimo feito pelo Município deve-
rá ter aprovação do Legislativo.


